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Após 10 anos da política de cotas das universidades federais, a literatura ainda carece de 
pesquisas sobre a inserção dos egressos cotistas e não cotistas no mercado de trabalho. 
Diante desse problema, o objetivo do artigo foi comparar os ganhos no mercado de trabalho 
entre egressos cotistas e não cotistas dos cursos de graduação das universidades federais 
brasileiras. Para tanto, aplicamos um questionário eletrônico, que foi respondido por uma 
expressiva amostra de 11.458 egressos, de 248 cursos de graduação, de todas as áreas 
do conhecimento, de 18 universidades federais e das cinco regiões do Brasil. Por meio do 
Teste de Qui-Quadrado, comparamos o status de ocupação, o motivo de não trabalhar, o 
setor de atuação, o tipo de cargo/emprego, a remuneração, o porte da empresa/organização 
e a ocupação de cargos de chefia ou de direção entre os egressos. Os resultados sugerem 
que egressos cotistas obtêm altas taxas de ocupação, com uma boa inserção no mercado 
de trabalho, trabalhando em cargos/empregos ditos mais qualificados, em empresas/
organizações de grande porte e recebendo boas remunerações. Porém, os resultados 
sugerem que, em geral, os ganhos ocupacionais e salariais de egressos cotistas ainda são 
inferiores aos de egressos não cotistas. Logo, nossos resultados sugerem que a política de 
cotas das universidades federais é uma importante ferramenta de inclusão socioeconômica 
dos estudantes cotistas, justificando sua existência, mas que ela, por si só, ainda não 
completamente elimina a forte desigualdade social entre as famílias brasileiras, que parece 
afetar diferentemente os ganhos dos profissionais no mercado de trabalho.
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ABSTRACT

After 10 years of the policy of quotas at federal universities, the literature still lacks research on 
the inclusion of quota and non-quota graduates in the labor market. Faced with this problem, 
the aim of the article was to compare the gains in the labor market between quota holders and 
non-quota holders from undergraduate courses at Brazilian federal universities. For that, we 
applied an electronic questionnaire, which was answered by a significant sample of 11,458 
graduates, from 248 undergraduate courses, from all areas of knowledge, from 18 federal 
universities and from the five regions of Brazil. Using the Chi-Square Test, we compared 
occupation status, the reason for not working, industry, type of position/job, remuneration, 
size of company/organization and occupation of leadership or management positions among 
graduates. The results suggest that quota holders graduates have high occupation rates, with 
a good insertion in the labor market, working in positions/jobs said to be more qualified, in 
large companies/organizations and receiving good remuneration. However, the results suggest 
that, in general, the occupational and salary earnings of quota holder graduates are still lower 
than those of non-quota holder graduates. Therefore, our results suggest that the quota 
policy of federal universities is an important tool for the socioeconomic inclusion of quota 
students, justifying its existence, but that it, by itself, still does not completely eliminate the 
strong social inequality among Brazilian families, which seems to affect differently the earnings 
of professionals in the labor market.

Keywords: affirmative action; quotas; higher education; students; labor 
market.
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Introdução

Foi em um cenário de histórica desigualdade social no acesso ao 
ensino superior público, gratuito e de qualidade, que se estabeleceu em 
2012, a política de cotas (Lei 12.711) nas universidades federais brasileiras. 
Essa política determina que as universidades federais reservem pelo menos 
metade das vagas de seus cursos de graduação (cotas) para estudantes 
oriundos do ensino médio de escolas públicas e, a partir de então, 
com reservas específicas para grupos socialmente marginalizados, tais 
como pobres, negros, indígenas e pessoas com deficiência. Estudantes 
beneficiados com as cotas são os popularmente chamados estudantes 
cotistas. Já estudantes não admitidos pelo sistema de cotas e sim pela 
ampla concorrência são os chamados estudantes não cotistas. A política 
de cotas é legítima no combate à desigualdade no acesso às universidades 
públicas que, historicamente, sempre serviram predominantemente aos 
alunos da elite brasileira (Silva et al., 2020). 

Porém, apesar da relevância da política de cotas para seu público 
beneficiário, até o momento, surpreendentemente, poucas pesquisas 
investigaram os ganhos no mercado de trabalho que egressos cotistas obtêm 
após a conquista do diploma universitário e da sua vida na universidade. 
E menos pesquisas ainda compararam esses ganhos no mercado de 
trabalho com os de egressos não cotistas. Consequentemente, essa é uma 
das maiores lacunas na pesquisa sobre ação afirmativa no ensino superior 
brasileiro (Silva & Borba, 2018). 

Nesse cenário problemático de escassez de pesquisas sobre a 
vida profissional de egressos cotistas e não cotistas e de preocupantes 
evidências que sugerem desigualdade de ganhos no mercado de trabalho 
em razão da origem familiar dos estudantes do ensino superior ao redor 
do mundo (Lessard-Phillips et al., 2018; Sullivan et al., 2018; Thompson, 
2019; Tomaszewski et al., 2021; Torche, 2018; Zimmerman, 2019), 
questionamos: egressos cotistas das universidades federais brasileiras 
obtêm bons retornos ocupacionais e salariais no mercado de trabalho? 
Existe diferença nos ganhos no mercado de trabalho entre egressos 
cotistas e não cotistas? Para responder essas perguntas, o objetivo do 
artigo foi comparar os ganhos no mercado de trabalho entre egressos 
cotistas e não cotistas dos cursos de graduação das universidades 
federais brasileiras. Baseando nos resultados da literatura vista até aqui, 
as hipóteses para o nosso artigo são: (H1) egressos cotistas obtêm 
significativos ganhos ocupacionais e salariais no mercado de trabalho; (H2) 
os ganhos ocupacionais e salariais de egressos cotistas no mercado de 
trabalho são inferiores aos de egressos não cotistas.

O estado da arte das poucas pesquisas existentes sobre a inserção 
dos egressos cotistas das universidades federais no mercado de trabalho, 
embora certamente pioneiro e relevante, é ainda limitado em termos de foco 
e metodologia e, portanto, necessita avançar. A literatura existente, seja 
com abordagem quantitativa ou qualitativa dos dados, se caracteriza, em 
sua maioria, como estudos de caso. Com poucas exceções de abordagens 
quantitativas (Biazotto et al., 2022a; Biazotto et al., 2022b; Francis-Tan & 
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Tannuri-Pianto, 2018; Guimarães et al., 2019; Machado et al., 2021; Maia, 
2017; Silveira, 2016), os demais trabalhos existentes realizam pesquisas 
com abordagem qualitativa dos dados (Albanaes et al., 2020; Arrigoni, 2018; 
Barros, 2019; Dutra, 2018; Ferreira, 2018; Lima, 2014; Lyrio & Guimarães, 
2014; Nascimento, 2018; Pereira, 2015; Reis, 2020; Silveira, 2016; Sotero, 
2009). Os estudos de abordagens qualitativas, que dominam a literatura até 
o momento, realizam entrevistas com uma pequena amostra de egressos 
cotistas de uma única universidade e até mesmo de um único curso ou de 
um número limitado de cursos. Embora muito importantes para o ganho em 
profundidade na análise dos resultados, pesquisas qualitativas geralmente 
consideram somente um pequeno número de amostras, o que inviabiliza 
generalizações para uma população mais ampla. Estudos de caso, mesmo 
com abordagens quantitativas, estão limitados às especificidades locais, 
que podem afetar, positiva ou negativamente, as condições de trabalho de 
egressos da universidade em questão e podem desconsiderar uma realidade 
mais abrangente.

Nós inovamos em relação a essa literatura prévia ao fazermos a primeira 
pesquisa ampla, a partir de uma expressiva e abrangente amostra de 
egressos, de diferentes cursos, universidades e regiões do Brasil comparando 
os ganhos no mercado de trabalho entre egressos cotistas e não cotistas. 
Preenchemos essas importantes lacunas no conhecimento a fim de termos 
evidências ainda mais robustas sobre os efeitos da política de cotas das 
universidades federais para o combate à forte desigualdade socioeconômica 
brasileira, considerada uma das maiores do mundo. Essas, portanto, são as 
contribuições teórica, empírica e metodológica que oferecemos ao estoque 
de conhecimento da área.

O artigo ocorre em momento oportuno e simbólico considerando 
que recentemente, em 2022, se completaram 10 anos de existência 
da política de cotas. Assim, nossos resultados podem contribuir como 
um instrumento de avaliação para as discussões de possíveis revisões 
dessa política e também como subsídio à tomada de decisão na gestão 
pública, caracterizando, portanto, a contribuição prática e social do 
artigo. Governos e instituições de ensino superior que almejam promover 
maior equidade social terão maior preocupação com os resultados que 
egressos do ensino superior obtêm no mercado de trabalho (Holmes, 
2013), especialmente quando esses egressos são o público-alvo de uma 
política pública.

Além dessas contribuições, o artigo se insere em uma temática 
que atende especificamente a dois dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, definidos pela Organização das Nações Unidas (ONU), quais 
sejam: “Assegurar uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e 
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”; 
e “Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 
emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.”1

1  Disponível em: https://sdgs.un.org/goals. Acesso em: 22 dez. 2022.
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Política de cotas do ensino superior e a 
desigualdade de ganhos no mercado de trabalho 
em função da origem familiar dos estudantes

A política de cotas das universidades federais foi desenhada para 
expandir o acesso a universidades públicas de qualidade e de maior 
prestígio social a grupos historicamente subrepresentados nesse nível 
de ensino (Lopes, 2016), com o objetivo de promover maior equidade e 
inclusão social (Biazotto et al., 2022a). Por ter um formato que combina 
a cor/raça, a deficiência (para o caso de pessoas com deficiência), a 
condição socioeconômica e a origem escolar do estudante, a política 
de cotas surge como possibilidade para reduzir as fortes desigualdades 
socioeconômicas na sociedade brasileira (Andrews, 2014). Ela busca nivelar 
as oportunidades sociais já no curto prazo e reduzir as desigualdades 
sociais ao longo do tempo (Bagde et al., 2016), considerando as amplas 
evidências de uma correlação positiva entre nível de escolaridade e renda 
dos indivíduos (Becker, 1964; Hout, 1984; Schultz, 1961; Torche, 2011). 
Essa correlação entre escolaridade e renda é ainda mais impactante em 
países em desenvolvimento como o Brasil (Becker, 1964), em razão das 
desigualdades educacionais da população. A partir da ação afirmativa no 
ensino superior, espera-se um empoderamento dos grupos minoritários 
com a ocupação de postos de destaque e de prestígio na sociedade 
(Silame et al., 2020). Assim, a política de cotas vai além de, simplesmente, 
promover uma mudança no perfil historicamente elitizado dos alunos das 
universidades federais, pois ela também se configura como uma política de 
redistribuição de renda autossustentável em razão da bem documentada e 
conhecida relação positiva entre escolaridade e renda (Becker, 1964; Hout, 
1984; Schultz, 1961; Silva et al., 2020; Torche, 2011).

Assim, entendida como uma ação afirmativa, a política de cotas no 
ensino superior, voltada principalmente para populações de baixa renda, se 
configura como uma poderosa ferramenta para quebrar o ciclo geracional 
de pobreza e melhorar o bem-estar econômico-social dessas populações 
(Ding et al., 2017; Reiter & Lezama, 2013). Algumas evidências recentes no 
Brasil sugerem que a universidade pública desempenha um papel-chave na 
promoção da mobilidade social de estudantes pobres e beneficiados com 
a política de cotas (Duryea et al., 2019; Francis-Tan & Tannuri-Pianto, 2018; 
Guimarães et al., 2019; Machado et al., 2021). Outras evidências sugerem 
que não há diferenças nos ganhos ocupacionais e salariais entre cotistas 
e não cotistas (Biazotto et al., 2022a; Biazotto et al., 2022b; Maia, 2017; 
Silveira, 2016), indicando um mercado de trabalho brasileiro aparentemente 
meritocrático, que parece desconsiderar a origem familiar dos profissionais 
para seu recrutamento e remuneração.

Porém, outros resultados sugerem preocupação. Antes de 2016, ano 
de consolidação da política de cotas com 50% das vagas de todos os 
cursos reservadas para estudantes de escolas públicas, evidências apontam 
que estudantes cotistas estavam se matriculando em cursos de menor 
prestígio social e isso poderia levá-los a ocupações de menor remuneração 
comparados aos cursos de maior prestígio, podendo dificultar o seu 
processo de mobilidade social (Lopes, 2016; Vieira & Arends-Kuenning, 
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2019). Esses resultados convergem com a literatura crítica mundial que 
contesta o poder meritocrático do diploma de ensino superior para igualdade 
de ganhos no mercado de trabalho e destaca como estudantes de baixa 
renda frequentemente ainda obtêm menores retornos ocupacionais e 
salariais quando comparados com os retornos de estudantes de famílias 
das elites, mesmo quando são igualmente qualificados em universidades de 
maior qualidade e/ou prestígio social (Blanden et al., 2007; Borgen, 2015; 
Espinoza et al., 2018; Friedman et al., 2015; Giani, 2016; Gregg et al., 2017; 
Guimarães et al., 2019; Jung & Lee, 2016; Karabel & McClelland, 1987; Kim 
et al., 2014; Lessard-Phillips et al., 2018; Niu et al., 2020; Oh & Kim, 2020; 
Ordine & Rose, 2015; Smart, 1986; Sullivan et al., 2018; Thompson, 2019; 
Tomaszewski et al., 2021; Torche, 2018; Useem & Karabel, 1986; Witteveen 
& Attewell, 2017; Zimmerman, 2019).

Por outro lado, com algumas exceções, os demais resultados das 
pesquisas existentes sobre os efeitos da política de cotas para egressos 
cotistas no contexto brasileiro têm se mostrado promissores. No geral, as 
evidências apontam resultados positivos em termos de inserção profissional 
na área de formação, continuidade nos estudos na pós-graduação, mudança 
de comportamento, aumento da autoestima, perspectivas de carreira futura 
e satisfação pessoal/profissional, especialmente da população cotista 
negra e pobre (Albanaes et al., 2020; Arrigoni, 2018; Barros, 2019; Ferreira, 
2018; Lima, 2014; Lyrio & Guimarães, 2014; Maia, 2017; Nascimento, 
2018; Pereira, 2015; Reis, 2020; Silveira, 2016; Sotero, 2009). De uma 
maneira geral, tanto as pesquisas com abordagem quantitativa como as 
de abordagem qualitativa têm encontrado resultados positivos em termos 
de confirmarem a mobilidade social dos egressos cotistas de diferentes 
universidades e das várias regiões do país analisadas até o momento. Logo, 
críticas sobre uma suposta capacidade profissional inferior dos egressos 
cotistas, como argumentado por críticos da política de cotas no momento 
de sua implementação, parecem não se sustentar, dadas as evidências 
positivas de ganhos profissionais para os egressos cotistas encontradas por 
essa literatura. A Tabela 1 apresenta o estado da arte dessa ainda pequena 
literatura brasileira, mostrando o objetivo dos estudos, a abordagem dos 
dados e a unidade de análise considerada. 

Tabela 1. Estado da arte das pesquisas sobre a inserção de egressos cotistas no mercado de trabalho brasileiro

Autor(es) Objetivo do estudo Abordagem Unidade de análise

Biazotto et al. 
(2022a)

Comparar o desempenho de estudantes cotistas e 
não cotistas durante e após a conclusão do curso de 
Enfermagem

Quantitativa
Egressos cotistas e não cotistas do curso 
de Enfermagem da ESCS

Biazotto et al. 
(2022b)

Comparar a situação socioeconômica e o desempenho 
entre estudantes cotistas e não cotistas durante e após a 
conclusão do curso de Medicina

Quantitativa
Egressos cotistas e não cotistas do curso 
de Medicina da ESCS

Machado et al. 
(2021)

Examinar a eficácia da ação afirmativa em uma 
universidade cujo valor depende das redes de contato de 
seus egressos

Quantitativa
Egressos cotistas e não cotistas e 
candidatos ao vestibular da Uerj

Guimarães et al. 
(2019)

Analisar o processo de transição entre o ensino superior e 
o mercado de trabalho 

Quantitativa
Egressos cotistas e não cotistas de uma 
universidade brasileira de alto prestígio2

continua

2 As autoras não mencionam o nome da universidade.
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Tabela 1. Estado da arte das pesquisas sobre a inserção de egressos cotistas no mercado de trabalho brasileiro

Autor(es) Objetivo do estudo Abordagem Unidade de análise

Francis-Tan e 
Tannuri-Pianto 
(2018)

Estimar os efeitos das cotas raciais na UnB Quantitativa
Egressos cotistas da UnB e candidatos 
não aprovados no vestibular da UnB

Maia (2017)
Investigar a eficácia da política de cotas na 
inserção do egresso no mercado de trabalho 
formal

Quantitativa
Egressos cotistas e não cotistas da 
UFBA

Silveira (2016)
Analisar as expectativas, estratégias e 
alcances de inserção profissional 

Quantitativa
Egressos cotistas e não cotistas da 
UFBA

Reis (2020)
Abordar a vida de egressos cotistas antes, 
durante e após o ensino superior

Qualitativa
Cinco egressos cotistas negros da Ufal 
(1), da UFPI (1), da UFBA (1), da UFRB 
(1) e da UFRN (1)

Barros (2019)
Verificar a relação da ação afirmativa com a 
inserção no mercado de trabalho 

Qualitativa
11 egressos cotistas da Faculdade de 
Serviço Social da Uerj

Arrigoni (2018)
Verificar os efeitos do ensino superior para 
egressos cotistas

Qualitativa 21 egressos cotistas3 da Ufes

Dutra (2018)
Compreender os desafios enfrentados por 
estudantes cotistas negros para inserção no 
mundo do trabalho

Qualitativa
11 egressos cotistas negros de vários 
cursos da UFSM

Nascimento 
(2018)

Compreender como as desigualdades 
raciais da sociedade brasileira incidem 
sobre a trajetória no mercado de trabalho de 
profissionais negros em comparação com a 
de profissionais brancos

Qualitativa
24 egressos cotistas brancos e negros 
de vários cursos da UFRGS

Ferreira (2018)
Analisar a importância das ações afirmativas 
para a vida profissional de egressos cotistas

Qualitativa
12 egressos cotistas de vários cursos 
da UFSC, da UFPR e da UFRGS

Pereira (2015)
Compreender o impacto da formação 
superior na vida profissional e familiar de 
egressos cotistas

Qualitativa
Cinco egressos cotistas do curso de 
Administração da Ufes

Lima (2014)

Investigar o impacto que as políticas de 
ação afirmativa exercem nos processos de 
mobilidade social de afrobrasileiros egressos 
do sistema de cotas

Qualitativa
Seis egressos cotistas negros de vários 
cursos da Uerj

Lyrio e Guimarães 
(2014)

Mostrar como as ações afirmativas no ensino 
superior podem transformar as condições 
materiais e intelectuais de existência da 
população negra brasileira

Qualitativa
Três egressas cotistas negras do 
Prouni de universidades particulares no 
Estado do Rio de Janeiro4

Sotero (2009)
Analisar as trajetórias de estudantes negros 
na cidade de Salvador-BA 

Qualitativa

10 estudantes, ingressantes e 
concluintes, do curso de Administração 
de faculdades particulares, de uma 
universidade estadual e da UFBA

Fonte: Elaborada pelos autores

3  O autor não menciona os cursos dos egressos
4  Os autores não mencionam o nome das universidades
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Embora a maioria desses estudos, certamente pioneiros sobre o tema 
no país, encontre resultados bastante otimistas para uma possível redução 
da desigualdade social brasileira por meio das cotas nas universidades 
federais, como se percebe, eles ainda são limitados em termos de volume 
de pesquisas, foco e amostra considerada. Logo, as evidências desses 
estudos ainda não permitem generalizações para o Brasil como um todo, 
evidenciando a necessidade de pesquisadores expandirem esse campo de 
conhecimento considerando as possíveis diferenças entre cotistas e não 
cotistas e a magnitude das características espaciais e socioeconômicas de 
um país com dimensões continentais.

Ação afirmativa no ensino superior e retornos no mercado de 
trabalho: evidências de outros países

Assim como no Brasil, a literatura internacional ainda carece de estudos 
sobre os impactos da ação afirmativa sobre o mercado de trabalho. De 
uma maneira geral, ao redor do mundo, pouco se sabe sobre quais são 
os benefícios para os egressos no mercado de trabalho proporcionados 
pela ação afirmativa do ensino superior (Basant & Sen, 2020; Francis-Tan & 
Tannuri-Pianto, 2018; Sowell, 2017). Embora haja um considerável debate 
público sobre as ações afirmativas, ainda se faz necessário um entendimento 
maior sobre como elas afetam a vida futura de seu público beneficiário 
(Arcidiacono, 2005). 

Algumas evidências sugerem que é bastante provável que a ação afirmativa 
no ensino superior aumente os ganhos salariais de seu público beneficiário, 
especialmente no longo prazo (Long, 2008; Reiter & Lezama, 2013). Nesse 
caso, a ação afirmativa se caracteriza como um bom investimento que o 
governo faz ao proporcionar o acesso de grupos minoritários ao ensino 
superior de qualidade, proporcionando-lhes ganhos individuais, econômicos 
e não econômicos (Bowen & Bok, 1998; Reiter & Lezama, 2013). Em geral, 
há fortes evidências de bons resultados no mercado de trabalho e mobilidade 
social dos estudantes cotistas da política de cotas dos Estados Unidos, da 
Índia, da Malásia, da África do Sul e da China (Arcidiacono, 2005; Bertrand 
et al., 2010; Bowen & Bok, 1998; Ding et al., 2017; Frisancho & Krishna, 
2016; Holzer & Neumark, 2006; Lee, 2012; Lee, 2015; Long, 2007; Loury & 
Garman, 1993; Rothstein & Yoon, 2006), 

Nos Estados Unidos, sabe-se que advogados negros, egressos de 
ações afirmativas, obtêm empregos até melhores do que advogados 
brancos, além de receberem prêmios salariais consideráveis (Rothstein & 
Yoon, 2006). E os ganhos de egressos cotistas de universidades americanas, 
ditas de “elite”, são superiores aos de egressos de universidades menos 
conceituadas (Holzer & Neumark, 2006). A qualidade da faculdade impacta 
mais positivamente para negros, hispânicos e de pais menos escolarizados 
do que para estudantes brancos em uma condição mais privilegiada 
(Bowen & Bok, 1998; Dale & Krueger, 2014; Loury & Garman, 1993). Nos 
Estados Unidos, não somente o curso e a qualidade da universidade 
parecem impactar os ganhos econômicos, sendo relevante também o bom 
desempenho acadêmico do estudante durante a faculdade (Bowen & Bok, 
1998; Loury & Garman, 1993). 
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Ainda nos Estados Unidos, são os alunos de melhores condições 
socioeconômicas (não cotistas) que obtêm maiores retornos econômicos a 
partir da conclusão do ensino superior, sendo os egressos cotistas negros 
do ensino superior menos remunerados e menos satisfeitos com seus 
empregos e com sua vida pessoal do que os egressos não cotistas brancos 
(Bowen & Bok, 1998). Para os americanos, não somente a qualidade da 
universidade frequentada impacta os seus ganhos futuros, como também o 
curso realizado pelo estudante (Arcidiacono, 2005). Assim como no Brasil, 
as diferenças mais significativas residem nos diferentes níveis de prestígio 
social entre os cursos, promovendo ganhos distintos para o público 
beneficiário da política de cotas (Francis-Tan & Tannuri-Pianto, 2018; Holzer 
& Neumark, 2006). 

Na Índia, egressos cotistas trabalham em ocupações piores do que 
os egressos do ensino superior em geral (Frisancho & Krishna, 2016). E 
ainda que haja ganhos pelo fato de terem frequentado a faculdade, são 
os egressos cotistas indianos de melhor background socioeconômico 
quem mais se beneficiam no mercado de trabalho, ao menos nos cursos 
de Engenharia (Bertrand et al., 2010). Embora Bertrand et al. (2010) não 
investiguem o motivo pelo qual o background familiar do egresso cotista 
afeta seus resultados no mercado de trabalho, nós podemos supor que isso 
pode se dar em função do capital social e/ou cultural dos egressos de uma 
condição socioeconômica mais privilegiada ou também pelo sistema de 
castas, próprio do contexto indiano, que atribui papeis sociais distintos aos 
indivíduos em função do pertencimento à determinada casta.

Ainda na Índia, egressos cotistas de cursos mais seletivos ganham menos 
do que egressos cotistas de cursos menos seletivos, o que não deixa de ser 
um resultado surpreendente (Frisancho & Krishna, 2016), mas que converge 
com aquele resultado encontrado no Brasil por Guimarães et al. (2019), onde 
egressos cotistas dos cursos de menor prestígio social ganhavam mais do 
que os egressos cotistas de cursos de maior prestígio social. Frisancho e 
Krishna (2016) creditam esse resultado à hipótese de não correspondência 
entre fracas credenciais acadêmicas do estudante cotista e fortes demandas 
dos cursos mais seletivos, que faz com que seu desempenho acadêmico 
seja inferior e que, consequentemente, seus ganhos futuros no mercado de 
trabalho sejam menores em relação aos estudantes cotistas de cursos menos 
seletivos. É importante destacar que esse é um dos raros casos encontrados 
na literatura de uma não correspondência entre credenciais acadêmicas do 
estudante cotista e demanda acadêmica dos cursos. 

De todo modo, evidências também da Índia mostram que os 
estudantes cotistas procuram se matricular em cursos mais seletivos e que 
isso não afeta negativamente as suas taxas de conclusão de curso (Bagde 
et al., 2016). Isso sugere um movimento de persistência dos estudantes 
cotistas frente a eventuais dificuldades dos cursos mais demandantes e, 
de certa forma, enfraquece o argumento de Frisancho e Krishna (2016), 
para quem os estudantes ganhariam mais no mercado de trabalho se 
eles se matriculassem em cursos menos seletivos e, em tese, menos 
demandantes academicamente. Na China, há evidências positivas de que 
a ação afirmativa no ensino superior melhora os níveis de escolaridade e 
ganhos no mercado de trabalho de grupos minoritários beneficiados com a 
política de cotas (Ding et al., 2017). 
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Por outro lado, demais evidências da ação afirmativa no ensino superior 
no mundo sugerem desigualdade de ganhos profissionais entre cotistas e 
não cotistas através das instituições de graduação. Um exemplo é o caso 
da Malásia, onde egressos cotistas tendem a se formar em instituições de 
ensino de qualidade inferior, afetando negativamente os seus resultados 
no setor privado do mercado de trabalho, levando a uma dependência de 
emprego no setor público (Lee, 2012). Lee (2012) explica que o emprego 
no setor público dos egressos cotistas ocorre porque esse setor também 
possui políticas de ação afirmativa que reserva vagas de emprego para 
grupos minoritários, diferentemente do setor privado que não possui essa 
reserva de vagas. Assim, seus resultados sugerem que se não houvesse a 
reserva de vagas para contratações no setor público, a inserção no mercado 
de trabalho dos egressos cotistas malaios seria ainda mais difícil. Embora 
o acesso à educação superior tenha aumentado para o público-alvo da 
política de cotas, o desemprego e as limitadas oportunidades laborais são 
uma realidade para os egressos cotistas da Malásia e também da África do 
Sul (Lee, 2015). 

Metodologia 

Nossa pesquisa possui abordagem estritamente quantitativa dos dados. 
Para atingir nosso objetivo, realizamos um Survey, do tipo cross-section, 
aplicando, entre 15 de setembro de 2021 e 31 de dezembro de 2021, um 
questionário eletrônico por meio do Formulários Google, que foi respondido 
por uma expressiva amostra final de 11.458 egressos (n = 11.458), sendo 
32,41% cotistas e 67,59% não cotistas, de 248 cursos de graduação, de 
todas as áreas do conhecimento, de 18 universidades federais brasileiras, 
das cinco regiões do Brasil e que colaram grau entre 2016 e 2021. Portanto, 
nossa amostra abrange egressos que concluíram seu curso em um período 
que não chega a seis anos de colação de grau.

A aplicação do questionário se deu em razão da inexistência de dados 
oficiais por parte de organizações governamentais como o Ministério da 
Educação, por exemplo, sobre a vida dos egressos das universidades federais 
após a conclusão do seu curso de graduação. Essa ausência de dados 
sinaliza que, no Brasil, parece não haver uma cultura de se acompanhar a 
vida dos egressos após eles se formarem na universidade, embora egressos 
sejam uma das principais fontes de informação para a tomada de decisão 
na gestão educacional e nas políticas educacionais (Paul, 2015). Logo, 
vislumbramos o questionário como um instrumento capaz de obter esses 
dados e produzir resultados satisfatórios que lancem luz sobre a vida dos 
egressos após a universidade federal. Pesquisas recentes semelhantes 
ao nosso artigo também aplicaram questionário a egressos cotistas e não 
cotistas de instituições de ensino superior público no Brasil (Biazotto et al., 
2022a; Biazotto et al., 2022b; Silveira, 2016).

Considerando as possíveis diferenças no mercado de trabalho por curso, 
por universidade e por região do país, pretendíamos, inicialmente, aplicar o 
questionário aos egressos de todos os cursos presenciais de graduação de 
todas as universidades federais do Brasil e que colaram grau entre 2016 e 
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2021. A opção por incluir todas as universidades federais do país se deu 
em razão de evitar vieses na escolha das universidades participantes e, 
consequentemente, na coleta dos dados e análises dos resultados. A opção 
por restringir a unidade de análise aos egressos que colaram grau a partir 
de 2016 se deu em virtude da política de cotas ter se instituído efetivamente 
nas universidades federais a partir do início de 2013 e consolidadas em 
2016,quando 50% das vagas passaram a ser destinadas a estudantes 
oriundos do ensino médio de escolas públicas. Nesse caso, considerando 
que um curso de graduação tem uma duração média de quatro a seis anos, 
é provável que a maioria dos egressos formados após 2016 tenha entrado 
na universidade com as ações afirmativas já em vigor.

Das 69 universidades federais existentes atualmente, não entramos 
em contato apenas com seis delas por terem sido criadas recentemente 
(de 2018 em diante) e, provavelmente, não terem turmas de egressos no 
momento da aplicação do questionário. São elas: Universidade Federal de 
Catalão (UFCat), Universidade Federal de Jataí (UFJ), Universidade Federal 
de Rondonópolis (UFR), Universidade Federal do Agreste de Pernambuco 
(Ufape), Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar) e Universidade 
Federal do Norte de Tocantins (UFNT). 

Das 63 universidades federais que consideramos válidas para os nossos 
propósitos, 30 aceitaram participar da pesquisa. Nós solicitamos às 30 
universidades que enviassem o questionário a seus egressos diretamente 
por e-mail e também o disponibilizamos em grupos de ex-alunos dessas 
universidades no Facebook. Porém, apenas 18 universidades federais 
enviaram o questionário diretamente para o e-mail de seus egressos, 
que foram justamente as universidades que registraram a maior taxa de 
respostas de seus egressos ao questionário (pelo menos 100 egressos de 
cada universidade). 

Visando padronizar os nossos métodos e não incorrermos no risco de 
enviesar a nossa amostra, restringimos a nossa unidade de análise somente 
aos egressos dessas 18 universidades que receberam o questionário 
diretamente em seu e-mail. Ao fazermos isso, observamos o recomendado 
por Hair et al. (2009) sobre termos pelo menos 100 observações em um 
conjunto de dados para a validade estatística dos resultados. Nesse caso, 
foram justamente as 18 universidades que enviaram o questionário para o 
e-mail de seus egressos que registraram pelo menos 100 respostas (egressos) 
no questionário. É importante destacar que, com base nesses critérios, 
desconsideramos respostas de universidades que, juntas, representavam 
apenas 1,74% do total das respostas registradas no questionário. A Tabela 2 
apresenta a nossa amostra final, contendo as universidades, a região do país 
e suas respectivas taxas de respostas registradas e o percentual em relação 
ao total da amostra considerada.
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Tabela 2. Amostra final de egressos, por universidade participante da pesquisa

Universidade Região do país
Nº de egressos que 

responderam ao 
questionário

Percentual em 
relação à amostra 

final

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) Sul 1.932 16,9%

Universidade Federal da Bahia (UFBA) Nordeste 1.790 15,6%

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Sudeste 1.657 14,5%

Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) Sudeste 1.220 10,6%

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) Nordeste 928 8,1%

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) Nordeste 763 6,7%

Universidade Federal do Paraná (UFPR) Sul 759 6,6%

Universidade Federal do Amazonas (Ufam) Norte 435 3,8%

Universidade Federal do ABC (UFABC) Sudeste 319 2,8%

Universidade Federal de Viçosa (UFV) Sudeste 267 2,3%

Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT) Centro-Oeste 243 2,1%

Universidade Federal de Itajubá (Unifei) Sudeste 198 1,7%

Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) Centro-Oeste 191 1,7%

Universidade Federal Rural do Semiárido (Ufersa) Nordeste 169 1,5%

Universidade Federal de Roraima (UFRR) Norte 166 1,4%

Universidade Federal de Alfenas (Unifal) Sudeste 162 1,4%

Universidade Federal do Cariri (UFCA) Nordeste 136 1,2%

Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf) Nordeste 123 1,1%

Total 11.458 100%

Fonte: Elaborada pelos autores

Antes de ser enviado às universidades listadas na Tabela 2, o questionário 
foi analisado voluntariamente e a pedido nosso por dois pesquisadores da 
UFV, especialistas em pesquisas com questionários, e por um Programador 
Visual da Ufes, que possui formação e experiência na área de Comunicação 
Social, com ênfase em Comunicação Visual. Esses profissionais sugeriram 
mudanças pontuais quanto ao formato das perguntas e respostas no 
questionário, de modo que elas retratassem a realidade da melhor forma 
possível e também para facilitar a coleta dos dados e análise dos resultados. 
Além disso, o Programador Visual da Ufes validou o aspecto gráfico e a 
ordem das perguntas do questionário. Realizamos todas as mudanças 
sugeridas para o questionário a partir da análise desses profissionais, que 
pertencem a duas das universidades participantes da pesquisa.

Após esses ajustes e antes de aplicarmos o questionário aos egressos 
das universidades listadas na Tabela 2, realizamos um Pré-Teste com 
16 egressos do curso de Comunicação Social – Jornalismo (Bacharelado), 
aplicando-lhes o questionário com um tipo de formato de perguntas, e com 
22 egressos do curso de graduação de Arquitetura e Urbanismo (Bacharelado), 
aplicando-lhes o questionário com outro formato de perguntas, ambos os 
cursos da UFV. O questionário no formato aplicado aos egressos do curso 
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de Comunicação Social – Jornalismo (Bacharelado) se mostrou mais válido 
estatisticamente e, assim, adotamos sua estrutura como padrão para a 
versão final do questionário. Esse Pré-Teste serviu apenas para a validação 
do questionário e suas respostas não foram consideradas para as análises 
na amostra final da pesquisa.

Consideramos os ganhos dos egressos no mercado de trabalho como 
representados pelo status de ocupação, setor de atuação, tipo de ocupação 
(cargo/emprego), remuneração, porte da empresa/organização e se eles 
ocupavam cargos de chefia ou de direção no momento da aplicação do 
questionário. Ganhos ocupacionais e salariais de egressos do ensino superior, 
como os que consideramos nesse artigo, são um dos procedimentos mais 
utilizados pela literatura de estratificação social (Hout, 1984, 1988; Karlson, 
2019; Torche, 2011). A Tabela 3 apresenta a definição, o formato e a descrição 
das nossas variáveis.

Tabela 3. Formato e descrição das variáveis da pesquisa

Variável Formato/Descrição

Categoria do egresso
Variável do tipo categórica. Corresponde à categoria na qual o egresso foi admitido à universidade, sendo 
as opções: cotista e não cotista.

Status de ocupação do 
egresso

Variável do tipo categórica. Corresponde ao status de ocupação do egresso no momento da pesquisa, 
sendo as opções: só estuda; só trabalha; trabalha e estuda; não trabalha e nem estuda.

Motivo de não trabalhar
Variável do tipo categórica. Corresponde à verificação do motivo pelo qual o egresso que não trabalha e 
nem estuda não está trabalhando, sendo as opções: não encontrou vaga de trabalho, mas está à procura; 
ou não está à procura de vaga de trabalho no momento.

Setor de atuação
Variável do tipo categórica. Refere-se ao setor de atuação do egresso que trabalha, sendo as opções: setor 
público; setor privado; setor misto; ou atuação em mais de um setor.

Escolaridade da ocupação
Variável do tipo categórica. Corresponde ao nível de escolaridade exigido para o cargo/emprego do egresso, 
sendo as opções: até o ensino médio completo ou ensino superior incompleto; ensino superior completo ou 
pós-graduação incompleta; pós-graduação completa.

Remuneração

Variável do tipo ordinal. Corresponde à remuneração mensal bruta do egresso, sendo as opções: até 1 
salário-mínimo; de 1 a 1,5 salários-mínimos; de 1,5 a 2 salários-mínimos; de 2 a 2,5 salários-mínimos; 
de 2,5 a 3 salários-mínimos; de 3 a 4 salários-mínimos; de 4 a 5 salários-mínimos; de 5 a 7 salários- 
-mínimos; de 7 a 10 salários-mínimos; de 10 a 15 salários-mínimos; de 15 a 20 salários-mínimos; acima 
de 20 salários-mínimos. Classificação da remuneração em faixas salariais adaptada do critério de classes 
sociais feito pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)5.

Porte da empresa/
organização

Variável do tipo categórica. Corresponde à verificação do tamanho da empresa/organização em que 
o egresso trabalha atua, sendo as opções: até 1 funcionário; entre 2 e 9 funcionários; entre 10 e 19 
funcionários; entre 20 e 50 funcionários; entre 51 e 99 funcionários; e 100 ou mais funcionários. 
Classificação (adaptada) do porte da empresa feita pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae)6.

Cargos de chefia ou de 
direção

Variável do tipo categórica. Corresponde à verificação se o egresso ocupava cargo de chefia e/ou direção, 
sendo as opções: sim ou não.

Fonte: Elaborada pelos autores

5  Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/17374-indicadores-sociais-
minimos.html?=&t=resultados. Acesso em: 21 jan. 2022.
6  Disponível em: https://www.sebrae.com.br/Sebrae/Portal%20Sebrae/Anexos/Anuario%20do%20
Trabalho%20Na%20Micro%20e%20Pequena%20Empresa_2013.pdf. Acesso em: 20 jan. 2022.
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Os dados foram organizados e tabulados no Excel e, em seguida, 
analisados no SPSS (versão 23). Como método, utilizamos, a um nível de 
95% de confiança, o Teste de Qui-Quadrado, que mede as probabilidades 
de associação estatística entre duas amostras independentes e verifica se há 
diferença entre a contagem observada e a esperada das variáveis em análise. 
Segundo Fávero e Belfiore (2017), o Teste de Qui-Quadrado é recomendado 
para variáveis categóricas (que não se encontram na forma métrica) e, 
quando utilizado para duas amostras independentes (por exemplo, egressos 
cotistas e não cotistas), ele assume as seguintes hipóteses: 

H0: não há diferença significativa entre as frequências observadas e 
esperadas
H1: há diferença significativa entre as frequências observadas e esperadas
Logo, a interpretação do p-valor do Teste de Qui-Quadrado (que é 

apresentado na legenda das figuras e no corpo do texto) deve ser feita da 
seguinte forma: se o p-valor for menor que 0,05, significa que, a um nível 
de significância estatística de 5%, há diferença estatisticamente significativa 
entre as frequências das variáveis consideradas. Caso o p-valor seja maior 
que 0,05, dizemos que, a um nível de significância estatística de 5%, não 
há diferença estatisticamente significativa entre as frequências das variáveis 
consideradas.

Resultados e discussão

Quanto ao status de ocupação atual dos egressos, os resultados 
indicam que 95,3% deles estão ocupados, trabalhando e/ou estudando, 
enquanto apenas 4,7% dos pesquisados não se encontram nessa situação. 
Quando olhamos separadamente por grupos, verificamos que 94,08% 
dos egressos cotistas estão ocupados, enquanto esse percentual é de 
95,87% entre os não cotistas. Quando comparados os egressos que estão 
estudando, a diferença também se mantém residual, sendo 60,39% entre 
cotistas e 58,32% entre não cotistas. Os resultados indicam que egressos 
de universidades federais têm altas taxas de inserção no mercado de 
trabalho e de interesse em continuar seus estudos. Além disso, eventuais 
críticas sobre a capacidade profissional dos egressos cotistas já parecem 
não se sustentar devido ao alto grau de ocupação registrado entre os 
egressos cotistas da amostra.

Destacamos que o percentual de egressos cotistas que não trabalham 
e nem estudam (5,93%) é superior ao de egressos não cotistas nessa 
condição (4,13%), embora muito próximos (p-valor = 0,000). A Figura 1 nos 
indica que egressos cotistas parecem investir mais na continuidade nos 
estudos (capital humano), inclusive conciliando-os com o trabalho, do que os 
egressos não cotistas. Esse resultado pode ser decorrente da possibilidade 
de egressos cotistas visualizarem e obterem concretamente os benefícios de 
boa inserção no mercado de trabalho e de consequente mudança de vida 
para melhor a partir da sua educação superior. Logo, ao enxergarem o poder 
transformador da educação, egressos cotistas podem se ver engajados em 
continuarem seus estudos, ainda que para isso tenham que conciliá-los com 
o seu trabalho.
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Figura 1. Status de ocupação atual dos egressos cotistas e não cotistas (p-valor = 0,000)

Fonte: Dados da pesquisa

Dentre os que não estão inseridos no mercado de trabalho e nem 
estudam, os resultados indicam que a grande maioria dos egressos se 
encontra nessa situação por não encontrar trabalho. É interessante 
observarmos que esse percentual é alto até mesmo para os egressos 
não cotistas, pois mais de 81,88% dos egressos nessa situação não 
encontraram vaga de trabalho, percentual esse ainda maior entre egressos 
cotistas (86,82%). Quando consideramos os egressos que não trabalham 
e nem estudam por não quererem, o percentual encontrado foi de 13,18% 
para egressos cotistas, inferior aos 18,13% dos egressos não cotistas na 
mesma condição, conforme figura 2.

Figura 2. Motivo de não trabalhar entre os egressos cotistas e não cotistas que não trabalham e nem estudam (p-valor = 0,125)

Fonte: Dados da pesquisa
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Com relação ao setor de atuação dos egressos que trabalham, a 
maioria deles, cotistas e não cotistas, atua no setor privado (em média, 
60,39%). No entanto, o percentual de egressos cotistas inseridos no setor 
privado (58,68%) é inferior ao de egressos não cotistas (62,10%), embora 
próximos. O inverso ocorre com relação à inserção no setor público, sendo 
o percentual de egressos cotistas inseridos nesse setor (30,28%) maior 
que o de egressos não cotistas (27,24%). Com relação à atuação no setor 
misto e em mais de um setor, o comportamento é muito semelhante entre 
egressos cotistas e não cotistas. Essas diferenças são estatisticamente 
significativas (p-valor = 0,017), o que significa dizer que egressos cotistas 
estão proporcionalmente mais inseridos no setor público e menos inseridos 
no setor privado do que os egressos não cotistas, como visualizamos na 
Figura 3.

Figura 3. Setor de atuação dos egressos cotistas e não cotistas que trabalham (p-valor = 0,017)

Fonte: Dados da pesquisa

Uma discussão que parece relevante diante desses dados diz respeito à 
possibilidade de os egressos cotistas enxergarem no setor público, um setor 
cujo recrutamento é considerado mais meritocrático que, em geral, contrata 
seus funcionários por meio de concursos públicos ou processos seletivos, 
mecanismos ditos mais isonômicos, sem influência de recursos adicionais 
como o capital social, por exemplo. Uma maior estabilidade do emprego 
e da renda, geralmente garantidas pelo setor público, também podem ser 
a motivação para estudantes cotistas preferirem trabalhar nesse setor em 
relação aos egressos não cotistas. Esse resultado confirma as preocupações 
e as aspirações de aprovação em concurso público como forma de inserção 
profissional de estudantes cotistas ou de famílias de baixa renda elencadas 
em outros estudos da literatura brasileira (Albanaes et al., 2020; Lemos et al., 
2009; Sotero, 2009). 

Outra possível explicação para uma maior atuação dos egressos cotistas 
no setor público pode estar atrelada à possibilidade de muitos egressos 
cotistas buscarem realizar, ainda durante o curso de graduação, concursos 
que exigem o nível médio de escolaridade com a intenção de obterem uma 
renda o mais rápido possível para si e suas famílias. O setor privado do 
mercado de trabalho brasileiro pode ter barreiras, como a necessidade de 
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um capital social relevante, que impedem uma boa ascensão profissional de 
egressos negros e de famílias de baixa renda (Machado et al., 2021), levando 
muitos dos egressos cotistas a possivelmente optarem por trabalhar no setor 
público. Nossos resultados convergem com a literatura internacional que 
também apontou que egressos do ensino superior de famílias de baixa renda 
tendem a se inserir mais no setor público do mercado de trabalho de outros 
países, tais como Malásia (Lee, 2012) e Canadá (Lehmann, 2019).

Quanto ao nível de escolaridade da ocupação atual exigido para os 
egressos, os resultados indicam que a maioria dos egressos, tanto cotistas 
como não cotistas, trabalha em cargos ou empregos que exigem o ensino 
superior completo ou a pós-graduação completa (em média, 79,71%). Quando 
olhamos separadamente por grupos, percebemos um comportamento quase 
idêntico entre cotistas e não cotistas, pois 79,57% dos cotistas trabalham 
em ocupações que exigem o ensino superior completo ou a pós-graduação 
completa, percentual levemente inferior ao de 79,85% de não cotistas. Ou 
seja, ambos os grupos trabalham em ocupações proporcionais ao seu nível de 
formação, não estando, portanto, subocupados. No entanto, o percentual de 
egressos cotistas trabalhando em ocupações que exigem a pós-graduação 
completa (8,68%) é inferior ao percentual de egressos não cotistas (10,27%). 
Essas diferenças são estatisticamente significativas (p-valor = 0,021), o que 
significa dizer que o nível de escolaridade da ocupação dos egressos cotistas 
é diferente do de egressos não cotistas, como visualizamos na Figura 4. 

Figura 4. Nível de escolaridade do cargo/emprego exigido para os egressos cotistas e não cotistas (p-valor = 0,021)

Fonte: Dados da pesquisa

A principal explicação que oferecemos para esse resultado vem da 
literatura de estratificação social que aponta evidências de que o diploma 
de ensino superior nivela as oportunidades no mercado de trabalho entre 
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estudantes de famílias de baixa renda e estudantes de famílias de melhor 
condição socioeconômica (Hout, 1984, 1988; Karlson, 2019; Torche, 2011). 
Esse resultado sugere que o mercado de trabalho brasileiro é demandante 
de profissionais de nível superior, dado o alto percentual de egressos, 
cotistas e não cotistas, trabalhando em empregos que exigem esse nível 
de escolaridade ou mais. Além disso, o resultado sugere que, para o 
recrutamento desses profissionais, o mercado de trabalho brasileiro parece 
não fazer distinção com base na origem familiar dos novos profissionais, ao 
menos para os egressos das universidades federais da nossa amostra. 

Sobre a diferença nas ocupações que exigem a pós-graduação 
completa, que favorece os egressos não cotistas, uma possível explicação 
que oferecemos é a possibilidade de egressos não cotistas terem em 
relação aos egressos cotistas maiores recursos financeiros e de tempo à 
sua disposição para investirem continuamente em qualificações acadêmicas 
de nível avançado, conquistando, em maior grau, ocupações que exigem 
a pós-graduação completa (Torche, 2018). Nesse caso, urgem políticas de 
ação afirmativa também no nível de pós-graduação buscando diminuir essa 
desigualdade entre egressos cotistas e não cotistas.

Com relação à remuneração dos egressos, os resultados indicam que a 
participação dos cotistas tende a ser maior nas menores faixas de remuneração 
em relação aos não cotistas. E conforme se aumentam os salários, vai-se 
diminuindo a presença dos egressos cotistas, com exceção de poucas oscilações 
entre as faixas salariais. Percebemos que a concentração de egressos não 
cotistas nas menores faixas de remuneração é inferior à de egressos cotistas, 
mas a partir da faixa de remuneração de 4 a 5 salários-mínimos, os egressos 
não cotistas são superiores aos egressos cotistas em todas as faixas salariais. 
Isto é, 66,2% dos egressos cotistas ganham até 4 salários-mínimos contra 
55,9% dos egressos não cotistas. E 33,8% dos egressos cotistas ganham 
mais de 4 salários-mínimos contra 44,1% dos egressos não cotistas. Essas 
diferenças são estatisticamente significativas (p-valor = 0,000), o que significa 
dizer que a remuneração de egressos cotistas é menor do que a de egressos 
não cotistas, como podemos visualizar na Figura 5. 

Figura 5. Remuneração mensal bruta dos egressos cotistas e não cotistas (p-valor = 0,000)

Fonte: Dados da pesquisa
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Nosso resultado converge com a literatura brasileira da política de 
cotas que também encontrou diferenças nos salários de egressos cotistas 
e não cotistas (Guimarães et al., 2019), mas diverge da literatura que não 
encontrou essas diferenças salariais (Biazotto et al., 2022a; Biazotto et al., 
2022b; Maia, 2017; Silveira, 2016). Com relação ao porte da empresa/
organização, conforme Figura 6, os resultados indicam que os egressos 
cotistas trabalham em empresas ou organizações de mesmo porte e 
tamanho que os egressos não cotistas (p-valor = 0,067). Nosso resultado 
converge com a literatura brasileira que também não encontrou diferenças 
no porte da empresa/organização em que trabalhavam estudantes do ensino 
superior de famílias de baixa e alta renda (Lemos et al., 2011; Lemos et 
al., 2014). Conforme destacam Lemos et al. (2011), o porte da empresa/
organização pode influenciar na remuneração e no conjunto de benefícios dos 
trabalhadores, uma vez que profissionais inseridos em grandes empresas/
organizações tendem a ter maiores remunerações e melhores benefícios do 
que profissionais inseridos em menores empresas/organizações. 

Figura 6. Porte da empresa/organização dos egressos cotistas e não cotistas (p-valor = 0,067)

Fonte: Dados da pesquisa

Sobre a ocupação de cargos de chefia ou de direção pelos egressos, 
a maioria não possuía esse tipo de função no momento da aplicação do 
questionário. Isso pode ser decorrente do pouco tempo de formados que 
esses egressos possuem, de até seis anos. Mesmo assim, o percentual 
de egressos cotistas ocupando cargos de chefia ou de direção, 17,30%, é 
inferior ao de egressos não cotistas, 21,09%, percentuais esses diferentes 
estatisticamente (p-valor = 0,000), conforme visualizamos na Figura 7. Nosso 
resultado converge com aqueles encontrados por Useem e Karabel (1986) que 
sugerem que a origem familiar influencia na promoção dos funcionários para 
a ocupação de cargos mais elevados em empresas de elite americanas, onde 
funcionários de origem familiar menos privilegiada são prejudicados nessas 
promoções, apesar de possuírem credenciais acadêmicas semelhantes às 
de funcionários de origem familiar mais privilegiada.
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Figura 7. Ocupação de cargos de chefia ou de direção entre os egressos cotistas e não cotistas (p-valor = 0,000)

Fonte: Dados da pesquisa

Em resumo, os resultados sugerem que egressos cotistas obtêm 
altas taxas de ocupação, por meio de uma boa inserção no mercado de 
trabalho, trabalhando em cargos/empregos ditos mais qualificados e 
intelectualizados, em empresas/organizações de grande porte e recebendo 
boas remunerações, condizentes com sua formação universitária. Críticas 
sobre uma suposta capacidade profissional inferior dos egressos cotistas 
parecem não se sustentar, dados os significativos ganhos profissionais 
registrados entre eles, especialmente considerando que estão ainda em início 
de carreira. Assim, os resultados indicam a relevância da política de cotas 
das universidades federais para a inclusão socioeconômica dos estudantes 
cotistas, justificando a sua existência e continuidade. Nossos resultados 
convergem com a literatura prévia, que também encontrou significativos 
ganhos profissionais para os egressos cotistas de diferentes universidades 
do Brasil, seja em estudos quantitativos ou qualitativos (Albanaes et al., 2020; 
Arrigoni, 2018; Barros, 2019; Biazotto et al., 2022a; Biazotto et al., 2022b; 
Dutra, 2018; Francis-Tan & Tannuri-Pianto, 2018; Ferreira, 2018; Guimarães 
et al., 2019; Lima, 2014; Lyrio & Guimarães, 2014; Machado et al., 2021; 
Maia, 2017; Nascimento, 2018; Pereira, 2015; Reis, 2020; Silveira, 2016; 
Sotero, 2009)

No entanto, nossos resultados sugerem que, em geral, os egressos 
cotistas ainda obtêm menores ganhos no mercado de trabalho do que os 
egressos não cotistas. Assim, embora os cotistas possam provavelmente 
melhorar substancialmente de vida após o ensino superior trabalhando em 
ocupações ditas mais qualificadas, que exigem alto nível de escolaridade, 
em grandes empresas/organizações e, provavelmente, ganhando mais do 
que seus pais, eles ainda assim ganham menos do que os egressos não 
cotistas em termos ocupacionais e salariais. Nossos resultados convergem 
com a literatura de estratificação social que contesta o poder meritocrático 
do diploma de ensino superior e que alerta que egressos de famílias de 
baixa renda ainda obtêm menores retornos no mercado de trabalho do que 
egressos de famílias de melhor condição socioeconômica, mesmo sendo 
os dois grupos de estudantes igualmente qualificados em universidades de 
prestígio em vários países ao redor do mundo (Blanden et al., 2007; Borgen, 
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2015; Espinoza et al., 2018; Friedman et al., 2015; Giani, 2016; Gregg et al., 
2017; Guimarães et al., 2019; Jung & Lee, 2016; Karabel & McClelland, 1987; 
Kim et al., 2014; Lessard-Phillips et al., 2018; Niu et al., 2020; Oh & Kim, 
2020; Ordine & Rose, 2015; Smart, 1986; Sullivan et al., 2018; Thompson, 
2019; Tomaszewski et al., 2021; Torche, 2018; Useem & Karabel, 1986; 
Witteveen & Attewell, 2017; Zimmerman, 2019). 

Nossos resultados sugerem que a política de cotas do ensino superior 
público pode contribuir para diminuir a forte desigualdade de renda e social 
entre as famílias brasileiras, mas ainda assim não completamente eliminá-la. 
Dada a magnitude da forte desigualdade social brasileira, uma das maiores 
do mundo, a origem familiar diferenciada dos profissionais de ensino superior 
ainda parece afetar seus ganhos no mercado de trabalho. Logo, na ausência 
da política de cotas, é possível que as diferenças aqui observadas, em 
função da origem familiar dos profissionais, fossem ainda maiores, o que 
poderia manter e ampliar a desigualdade socioeconômica do Brasil. Assim, a 
política de cotas tem o poder de não apenas promover inclusão social de seu 
público-alvo, mas também de redistribuir a renda na população, justificando 
a sua existência e continuidade na busca por uma sociedade brasileira mais 
justa e igualitária. 

Conclusão

O objetivo do artigo foi comparar os ganhos no mercado de trabalho entre 
egressos cotistas e não cotistas dos cursos de graduação das universidades 
federais brasileiras. Avançamos no conhecimento ao fazermos a primeira 
pesquisa ampla comparando os ganhos de egressos cotistas e não cotistas 
no mercado de trabalho a partir de uma amostra expressiva de egressos, 
de diferentes cursos, universidades e regiões do Brasil. Confirmamos nossa 
primeira hipótese, pois os resultados sugerem que egressos cotistas obtêm 
altas taxas de ocupação, conquistando uma boa inserção no mercado 
de trabalho, trabalhando em cargos/empregos ditos mais qualificados e 
intelectualizados, em empresas/organizações de grande porte e recebendo 
boas remunerações, condizentes com sua formação universitária. Críticas 
sobre uma suposta capacidade profissional inferior dos egressos cotistas 
parecem não se sustentar, dados os significativos ganhos profissionais 
registrados entre eles, especialmente considerando que estão ainda em 
início de carreira. 

Porém, também confirmamos nossa segunda hipótese, pois os resultados 
sugerem que, em geral, os ganhos de egressos cotistas no mercado de 
trabalho ainda são inferiores aos de egressos não cotistas em termos 
ocupacionais e salariais. Logo, nossos resultados sugerem que a política 
de cotas das universidades federais pode contribuir para diminuir a forte 
desigualdade socioeconômica entre as famílias brasileiras, mas, ainda assim, 
não completamente eliminá-la, dada a magnitude dessa forte desigualdade 
na origem familiar dos estudantes. Na ausência da política de cotas, é 
possível que as diferenças aqui observadas em função da origem familiar 
dos profissionais fossem ainda maiores, o que poderia manter e ampliar a 
desigualdade socioeconômica do Brasil. Assim, a política de cotas tem o 

http://dx.doi.org/10.21529/RECADM.2023015
http://www.ibepes.org.br/
https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR


Revista Eletrônica de Ciência Administrativa

382

Junior, J. R
. A

. de C
.; Xavier, W

. S
.; Ferreira, M

. A
. M

. (2023). C
om

paração dos ganhos profissionais de egressos cotistas e não 
cotistas das universidades federais brasileiras. R

evista E
letrônica de C

iência A
dm

inistrativa, 22(3), 362-388.

DOI: http://dx.doi.org/10.21529/RECADM.2023015 
ISSN: 1677-7387

IBEPES | Curitiba-PR, Brasil
RECADM v.22 n.3 p.362-388 Set-Dez 2023.

poder de não apenas promover inclusão social, mas também de redistribuir 
a renda na população, o que justifica a sua continuidade e existência.

Uma possível limitação do artigo talvez se relacione ao aspecto 
metodológico, uma vez que o instrumento do questionário pode ser 
apontado por céticos como um possível viés para a análise dos dados, dado 
o seu caráter facultativo de adesão para preenchimento pelos egressos 
participantes, talvez mais interessados no tema da pesquisa. No entanto, 
considerando a inexistência de dados oficiais e de relatórios governamentais 
sobre o tema, principalmente por parte do Ministério da Educação (MEC), 
julgamos que nosso questionário produz resultados satisfatórios que não 
teríamos sem a realização dessa pesquisa. Além disso, julgamos que a nossa 
amostra final de 11.458 egressos, de 248 cursos de graduação, de todas as 
áreas do conhecimento, de 18 universidades federais, das cinco regiões do 
país é bastante expressiva estatisticamente para diminuir possíveis vieses na 
coleta dos dados e interpretação dos resultados.

Pesquisas futuras poderão adotar uma perspectiva longitudinal dos 
dados para verificar se, ao longo do tempo, os ganhos de egressos cotistas 
no mercado de trabalho permanecem inferiores aos de egressos não 
cotistas em função de suas escolhas de carreira profissional e das dinâmicas 
econômicas, sociais, espaciais e temporais. Outra sugestão de pesquisa 
futura é realizar análises desagregadas comparando os ganhos de egressos 
no mercado de trabalho em função não apenas da sua origem familiar, mas 
também do seu gênero, da sua cor/raça, do prestígio do curso realizado, 
da qualidade da universidade frequentada e da região do país, uma vez 
que essas variáveis também são apontadas pela literatura como relevantes 
para se promoverem ganhos diferenciados no mercado de trabalho. Por fim, 
pesquisas futuras poderão realizar estudos qualitativos que aprofundem nas 
motivações e recompensas materiais e sociais conquistadas e esperadas 
por egressos cotistas e não cotistas das universidades federais brasileiras.
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